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EM BUSCA DE UMA HERMENÊUTICA 
CRÍTICA PARA A LEI  13 .869/2019

A Lei 4.898, de 9 de dezembro de 1965, regulamentava, no Brasil, o 
direito de representação e o processo de responsabilidade civil e penal, nos 
casos de abuso de autoridade. A reforma da referida lei, para a inclusão de 
outras condutas delitivas e para a realização de ajustes no procedimento crimi-
nal, vem sendo discutida pelo Congresso Nacional, pelo menos, desde 2007.

Apesar de diversos projetos de lei terem sido apresentados e defendi-
dos, a partir de então, nenhum deles foi votado no Parlamento por quase 
uma década. Foi apenas em 26 de abril de 2017 que o Senado Federal 
aprovou o PLS nº 280/2016, de autoria do Senador Renan Calheiros 
(tendo em apenso o PLS nº 85/2017, de proposição do Senador Randolfe 
Rodrigues). Tal projeto foi encaminhado, em 10 de maio do mesmo ano, 
para a Câmara dos Deputados.

De forma açodada e sem maiores discussões, em sessão deliberativa 
extraordinária, ocorrida no dia 14 de agosto de 2019, após a adoção do 
regime de urgência, em votação simbólica (sem voto nominal), a Câ-
mara dos Deputados aprovou o PLS nº 280/2016 e enviou à sanção da 
Presidência da República. 

O Presidente Jair Bolsonaro apresentou 36 vetos, mas o Congres-
so Nacional derrubou metade deles. A Lei 13.869/2019 revogou a Lei 
4.898/65, foi sancionada e publicada em 5 de setembro de 2019, e entrou 
em vigor em 03 de janeiro de 2020, após período de vacatio legis de 120 dias.

A nova Lei de Abuso de Autoridade, diferentemente da Lei 4.898/65, 
possui natureza predominantemente penal e - apesar de considerar como 
sujeitos ativos quaisquer agentes públicos, de forma ampla - ao criminali-
zar as condutas prevê tipos que recaem, quase que exclusivamente, sobre 
magistrados, membros do Ministério Público e integrantes das polícias.

O objetivo desse estudo é analisar, de forma crítica, as razões que 
levaram o Parlamento a aprovar a nova Lei de Abuso de Autoridade e o 
seu impacto, especialmente na atuação do Ministério Público brasileiro. 
Por isso, reúne textos de profissionais do MP que - ainda que no início 
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da vigência da lei, e sem definições do Supremo Tribunal Federal sobre 
a sua constitucionalidade – refletem sobre os seus mais variados aspectos. 
Os artigos abrangem a perspectiva histórica, as disposições gerais da lei, 
seu exame no contexto dos direitos humanos e dos precedentes da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, alguns tipos penais mais polêmicos, 
suas repercussões em crimes contra crianças e mulheres, bem como na 
investigação de casos de improbidade administrativa.

O livro nasceu de um convite aberto aos integrantes do Ministério 
Público brasileiro, a partir de um edital lançado pela Escola Superior do 
Ministério Público do Paraná e disseminado pelo Colégio de Diretores 
de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil – CDEMP.

Queremos agradecer a contribuição intelectual dos co-autores: Ale-
xandre Rocha Almeida de Moares, Fábio André Guaragni, Flávio Eduardo 
Turessi, Cláudia R. Santos Albuquerque Garcia, Emerson Garcia, Letícia 
de Andrade Porto, Mariana Seifert Bazzo, Paulo César Busato, Rafael 
Pereira, Renee do Ó Souza, Rodrigo Leite Ferreira Cabral, Rodrigo 
Régnier Chemim Guimarães, Rosany Pereira Orfon Rossler, Sandro 
Marcelo Kozikoski, Sérgio Valladão Ferraz, Thadeu Augimeri de Goes 
Lima e Thimotie Aragon Heemann. Também é importante manifestar 
nossa gratidão para a Editora D´Plácido que prontamente abriu espaço 
para o diálogo e vem se notabilizando por obras jurídicas de alta qualidade, 
que ao disseminarem informação e conhecimento podem transformar 
pessoas, tornando-as melhores como cidadãos e profissionais do Direito.

Trata-se, pois, de obra coletiva voltada a debater as repercussões 
da nova Lei de Abuso de Autoridade na atuação dos agentes públicos 
de investigação e de repressão criminal. Mas também seus efeitos no 
ordenamento jurídico brasileiro, na tentativa de construir argumentos 
doutrinários que possam promover a sua mais eficiente interpretação e 
aplicação, além de ensejar o desencadeamento de possíveis aperfeiçoa-
mentos legislativos, voltados a aprimorar as instituições e os agentes que 
compõem o sistema de justiça, coibir o uso arbitrário do poder público 
e efetivar direitos humanos-fundamentais.

Boa leitura!
Curitiba-Belo Horizonte, verão de 2020.

Eduardo Cambi
Gregório Assagra de Almeida
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